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LÍNGUA PORTUGUESA

1. INSTITUTO AOCP - 2023
Como os astros influenciam nossa vida? Veja o

que é ciência ou não
Desde a composição do corpo humano até a cons-

trução de grandes civilizações, devemos nossa existência 
e nossa evolução às estrelas e à observação do céu. Os 
astros, então, têm uma influência enorme na nossa vida.a

Curiosamente, porém, é comum que as pessoas atri-
buam à posição de planetas, Lua e estrelas outros “pode-
res” que, do ponto de vista científico, eles não têm - como 
moldar nossa personalidade ou comportamento.

Quem explica isso é Marcelo Girardi Schappo, doutor 
em Física Atômica e Molecular, professor do Instituto Fe-
deral de Santa Catarina (IFSC) e autor de Astronomia - O, 
astros, a ciência, a vida cotidiana (ed. Contexto), livro re-
cém-lançado que aborda a importância dos céus no nosso 
dia-a-dia.b

Em entrevista à BBC News Brasil, Schappo explica qua-
tro influências determinantes dos astros na existência hu-
mana, e duas que, apesar de bastante populares, não têm 
respaldo científico.

Estamos falando de elementos como carbono, oxigê-
nio, enxofre, magnésio e a maior parte dos nomes que 
vemos na tabela periódica, existentes em estrelas que vi-
veram bilhões de anos atrás e foram continuamente ex-
plodindo e se reconstituindo.

Nesse processo, explica Schappo, as estrelas formaram 
uma “nuvem inicial”, que deu origem ao Sol - a principal 
estrela do nosso Sistema Solar -, aos planetas como a Ter-
ra e à combinação de elementos que permitiu que gases, 
minerais, água e a vida surgissem e evoluíssem por aqui.

É um processo que se estende por cerca de 13 bilhões 
de anos e que permitiu a riqueza de elementos químicos 
da Terra. Por isso, estudiosos de astronomia costumam 
dizer que nós, seres vivos, somos feitos de “poeira das es-
trelas”.

As estrelas, explica Schappo, “fazem um processo de 
fusão nuclear e vão juntando esses elementos pequenos, 
que viram elementos mais pesados. Esses tijolinhos (ele-
mentos) fundamentais à nossa vida aqui vieram do inte-
rior de estrelas, que explodiram ou expandiram as suas 
camadas externas e enriqueceram quimicamente o am-

biente interestelar. É esse material que vai acabar se aglo-
merando e dar origem a novas estrelas, planetas e novos 
sistemas onde eventualmente a vida pode florescer.”

Construção das civilizações
Para além da base fundamental da vida, foi graças aos 

céus - mais especificamente, à capacidade de nossos ante-
passados em observar os céus - que pudemos construir as 
civilizações humanas, afirma Schappo.

Ele se refere especificamente às estações do ano.
As diferentes estações existem - e se opõem nos he-

misférios Norte e Sul - por causa da inclinação da Terra em 
relação ao Sol, enquanto dá a volta em torno do Sole.

Como a Terra é inclinada em seu eixo, os raios solares 
incidem de forma diferente em diferentes partes do mun-
do, a depender do momento do ano - assim, a energia do 
Sol incide com mais intensidade nos meses de verão e me-
nos intensidade nos de inverno.

Muito antes de adquirirem esse conhecimento cientí-
fico, nossos antepassados aprenderam sobre os padrões 
climáticos observando o céu. Há constelações de estrelas 
que só aparecem no céu noturno nos meses de verão, en-
quanto outras são visíveis no inverno, detalha Schappo. 
Várias civilizações também identificaram as datas de sols-
tícios e equinócios (dias com mais ou menos luz diurna no 
ano), o que lhes permitiu identificar a troca de estações.

Com esses padrões astronômicos, foi possível se ante-
cipar a períodos de secas ou chuvas, e perceber os melho-
res momentos de plantar e colher.

“Se antever a isso ajudou na transição de um sistema 
nômade para um sedentário”d, em que sociedades pude-
ram se desenvolver e prosperar, argumenta o físico. “É

obrigatório conhecer esse ambiente e esses padrões 
da Terra.”

Por isso, ele argumenta que entender astronomia foi 
uma “questão de sobrevivência”.

Esse conhecimento evoluiu para o calendário - o Gre-
goriano, que vigora atualmente, foi criado há 440 anos 
para acompanhar os pouco mais de 365 dias que a Terra 
demora para dar sua volta em torno do Sol.

Agora que a humanidade está diante de mudanças 
nos padrões climáticos da Terra por conta do aquecimento 
global, Marcelo Schappo argumenta que o conhecimento 
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astronômico também será fundamental - por conta de sua 
capacidade de analisar os padrões do Sol e a forma como 
a nossa atmosfera absorve sua energia.

Além de ensinar nossos antepassados a entender os 
ciclos climáticos, a observação dos céus foi crucial em ou-
tro ponto importante na história humana: as navegações. 
“Muitas navegações e métodos de navegação importantes 
na história foram guiados pelas estrelas”, afirma Schappo.

Uma das estrelas da constelação do Cruzeiro do Sul, 
por exemplo, “aponta quase no polo Sul celeste - é um 
bom indicativo de onde está o sul, e a partir daí sabe onde 
estão os outros pontos cardeais”, explica o físico.

No hemisfério Norte, a Estrela Polar, na constelação da 
Ursa Menor, é usada como indicativo do norte.

Hoje, a nossa navegação via satélite também se apoia 
no conhecimento astronômico - tanto no envio de satéli-
tes ao espaço quanto na utilização desses satélites para 
você definir, no GPS do celular, o trajeto que vai fazer de 
casa para o trabalho.

“O sistema do GPS funciona com vários satélites, colo-
cados em órbita da Terra”, explica Schappo.

“Quando quero usar meu celular para saber minha 
posição no planeta, o que ele (aparelho) faz é trocar in-
formações com esses satélites - e o sinal leva um tempo 
para sair do celular, chegar no satélite e retornar. É com 
essa diferença de tempo de sinal que ele troca com pelo 
menos dois ou três satélitese que ele calcula exatamente 
a posição em que você está no planeta em latitude, lon-
gitude e altitude. Portanto, é uma superferramenta para 
navegação aérea, marítima e exploração terrestre.”

[ ...]
Texto adaptado de: Como os astros influenciam nosSõ 

vida? Veja o que é ciência ou não - BBC News Brasil. Aces-
so em: 02 de jul. 2023.

Assinale a alternativa em que há uma inadequação em 
um termo/expressão por conta de mudança das regras do 
Novo Acordo Ortográfico.

(A) “Os astros, então, têm uma influência enorme na nossa 
vida.”
(B) “[ ...] livro recém-lançado que aborda a importância dos 
céus no nosso dia-a-dia.”
(C) “As diferentes estações existem - e se opõem nos hemisfé-
rios Norte e Sul - por causa da inclinação da Terra em relação 
ao Sol [... ]”
(D) ‘”’Se antever a isso ajudou na transição de um sistema nô-
made para um sedentário”,”
(E) “É com essa diferença de tempo de sinal que ele troca com 
pelo menos dois ou três satélites [ ...]”

2. INSTITUTO AOCP - 2023 
DICAS PARA ENFRENTAR O MAL-ESTAR

Vida sem sofrimento não tem, mas há formas piores e 
melhores de encará-lo

Vera Iaconelli - 5 set. 2022
Uma dica é admitir que a consciência, que é uma fer-

ramenta recém-adquirida pela humanidade, está fadada a 
fracassar em suas pretensões iluministas. Se a intenção for 
dar conta da experiência da vida apoiado na capacidade 
de atribuir-lhe sentido, melhor enfiar a viola no saco. Foi 
na tentativa de tudo entender, controlar e predizer, captu-
rados por excessivas promessas da ciência, que nos perde-
mos. Entre encontrar “o” sentido da vida ou vivê-la, sugiro 
investir na poesia.

Outra dica é admitir que sem o outro não dá. Não ape-
nas porque o isolamento mina nossas forças, mas porque 
nunca estamos inteiramente sós. O diálogo interno impli-
ca um outro que nos habita, nos julga, adula e recrimina. 
Paradoxalmente, pode-se dizer o oposto também: nunca 
estamos verdadeiramente acompanhados pela impossibi-
lidade estrutural de compartilhar a experiência.

O encontro com o outro pode confirmar nossas pés-
simas expectativas, mas também pode nos surpreender. 
Como quando percebemos que todos os amores da nossa 
vida foram horríveis, exceto um. E justo esse, que escapa à 
série, pode acabar levando a bronca que cabia aos anterio-
res, justamente por contrariar experiências e expectativas. 
O encontro com o outro tem desses embaraços e deleites.

Quando o outro nos deixa - voluntária ou involunta-
riamente - nos expõe a um dos maiores entraves de qual-
quer relação, que é o medo de sofrer, claro. A técnica de 
se isolar para não sofrer seria boa se funcionasse, mas o 
isolamento é fonte de inesgotáveis sofrimentos comparti-
lhados no divã. Vivemos o paradoxo das relações humanas 
incrementado pelas agruras da era midiática. As ferramen-
tas que poderiam nos aproximar magicamente confirmam 
que não há tecnologia que resolva o infantil em nós que 
permanece ainda que a infância chegue ao fim. Mais do 
que aproximar, as mídias têm promovido sofrimento em 
escala global e instantânea.

Tem também a dica de cuidar. Não esse cuidado com-
pulsório imputado às mulheres para fins de desoneração 
da responsabilidade dos homens. Mas o cuidado que 
emerge do reconhecimento de que o outro é feito da mes-
ma massa que nós. Cuidar e ser cuidado é a dobradinha de 
ouro rumo à civilização, que parece cada vez mais distante.

Por fim, mas sem esgotar o tema, vá ao teatro. Por 
quê? Pois se trata da principal experiência coletiva na qual 
o outro nos invade tentando ultrapassar, pela poética, nos-
sa obsessão pelo sentido. O teatro tem algo embaraçoso, 
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que ultrapassa o cinema. O corpo a corpo com os atores 
em tempo real - com direito a falhas e ao constrangimento 
de se deixar emocionar e ser visto por quem te emociona - 
enaltece nossa fragilidade ao invés de escamoteá-la.

Adaptado de: https://wwwl.folha.uol.com.br/colunas/
veraiaconelli/ 2022/09/dicas-para-enfrentar-o-mal-estar.

shtml. Acesso em: 09 jan. 2023.
Assinale a alternativa que apresenta uma reescrita 

gramaticalmente correta para o excerto “Dicas para en-
frentar o mal-estar”.

(A) Dicas para enfrentar os mal-estares.
(B) Dicas para enfrentar os males-estares.
(C) Dicas para enfrentar os males-estar.
(D) Dicas para enfrentar os mal-estar.
(E) Dicas para enfrentar os malestares.

3. INSTITUTO AOCP - 2023
FALTA DE SONO DEIXA AS PESSOAS MAIS EGOÍSTAS, 

APONTA ESTUDO
Ítalo Wolff - 21 novembro 202;_

Cientistas da Universidade da Califórnia, em Berkeley, 
publicaram no periódico PLOS Biology um estudo em que 
acompanharam os efeitos da falta de sono no comporta-
mento. “A falta de sono molda as experiências sociais que 
temos e o tipo de sociedade em que vivemos”, escreveu o 
neurocientista Eti Ben Simon, da Universidade da Califór-
nia, em Berkeley.

Para testar a ligação entre perda de sono e a genero-
sidade, Ben Simon e sua equipe levaram 23 jovens adul-
tos ao laboratório por duas noites. Os participantes dor-
miram uma noite e ficaram acordados por outra noite. 
No período da manhã, os participantes preencheram um 
questionário padronizado que avaliava sua probabilidade 
de ajudar estranhos ou conhecidos em vários cenários. 
Aproximadamente 80% dos participantes mostraram me-
nos probabilidade de ajudar os outros quando privados de 
sono do que quando descansados. Os pesquisadores en-
tão observaram a atividade cerebral dos participantes em 
uma máquina de ressonância magnética funcional,

comparando a atividade neural de cada participante 
em um estado de descanso versus em um estado de pri-
vação de sono. Isso mostrou que a falta de sono reduziu a 
atividade em uma rede de regiões cerebrais ligadas à ca-
pacidade de empatia.

Em outro experimento, os pesquisadores recrutaram 
136 participantes online e fizeram com que eles mantives-
sem um registro do sono por quatro noites, monitorados 
por aplicativos que medem a atividade noturna. Cada par-
ticipante então completou o questionário de altruísmo. 
Os pesquisadores descobriram que quanto mais tempo os 

participantes passavam acordados na cama, uma medida 
de sono ruim, menores eram suas pontuações de altruís-
mo.

No experimento final, focado no horário de verão, em 
que uma hora de sono é perdida na mudança, os pesqui-
sadores analisaram doações de caridade de 2001 a 2016 
para a Donors Choose, uma organização sem fins lucrativos 
que arrecada dinheiro para projetos escolares nos Estados 
Unidos. Na semana de trabalho após a implementação do 
horário de verão, as doações totais, que normalmente gi-
ravam em torno de US$ 82 por dia, caíram para cerca de 
US$ 73 por dia.

A abordagem de metodologia tripla permitiu aos pes-
quisadores maior certeza de que outras variáveis além do 
sono não estivessem causando a queda na generosidade. 
A privação crônica do sono no mundo moderno é um pro-
blema sério, escreveu Ben Simon nas conclusões de seu 
trabalho. Mas, ao contrário de muitos outros problemas 
de grande escala, este tem uma solução acessível. Desta 
forma, promover o sono como Saúde Pública pode eco-
nomizar bilhões em tratamentos de condições crônicas e 
melhorar as relações sociais e qualidade de vida dos indi-
víduos.

Adaptado de: https://www.jornalopcao.eom.br/colunas-
-e-blogs/ciencia/falta-de-sono-deixa-as-pessoas-mais-
-egoistas-aponta-estudo-443432/. Acesso em 16 maio 

2023.
Assinale a alternativa em que o verbo “deixar” tem o 

mesmo sentido que no título do texto.
(A) Deixamos a escola assim que terminou a aula.
(B) A mãe os deixou brincar no quintal.
(C) Deixou o livro sobre a cama.
(D) Deixará muitos bens para a mulher.
(E) A guerra deixou muito sofrimento.
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO

1. INSTITUTO AOCP - 2023

Sabendo que a, b e e são números tais que a X b X e = 840 com , pode-se dizer que a + b + c é 
igual a 

(A) 12.
(B) 16.
(C) 22.
(D) 26.
(E) 30.

2. INSTITUTO AOCP - 2022

Um reservatório de água pluvial está com 4
7

 da sua capacidade total. Após uma forte chuva, o volume desse reser-

vatório aumentou para 8
9

 da sua capacidade total.

Sabendo que ainda faltam 98 litros para ele estar totalmente cheio, de quantos litros foi o aumento no volume du-
rante essa forte chuva?

(A) 240 litros.
(B) 256 litros.
(C) 260 litros.
(D) 272 litros.
(E) 280 litros.

3. INSTITUTO AOCP - 2022
Suponha, que o Teste de Aptidão Física para ingresso no Corpo de Bombeiros do Estado de Goiás sempre seja rea-

lizado da seguinte maneira:

TAF feminino TAF masculino

Estático de barra (60 segundos).  Flexão e extensão de cotovelos na barra fixa (15 
repetições)

Flexão de braços sobre o solo com o apoio de jo-
elhos (15 repetições). 

Flexão de braços sobre o solo com o apoio de jo-
elhos (15 repetições).

Corrida de 12 minutos. Corrida de 12 minutos
Natação em som. Natação em som.
Travessia em altura. Travessia em altura.

Considere ser possível executar todas as etapas em sequência, sem descansar, com exatos 30 segundos de transição 
entre um exercício e o próximo e que, em uma edição anterior, Márcia e Márcio participaram do TAF da seguinte manei-
ra: Márcia cumpriu seu circuito realizando suas 15 flexões de braço em 30 segundos, sua etapa a nado em 25 segundos 
e a travessia em altura em 125 segundos, enquanto Márcio cumpriu seu circuito realizando suas flexões e extensões de 
cotovelos em 45 segundos, suas 15 flexões de braço em 20 segundos, sua etapa a nado em 22 segundos e a travessia 
em altura em 103 segundos.

Diante do exposto, é correto afirmar que
(A) Márcia é 5% mais rápida que Márcio.
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(B) a razão entre o tempo de Márcia e o tempo de Márcio é um 
número irracional.
(C) a razão “Ro”, entre a diferença dos tempos totais de Márcia 
e Márcio e o tempo total de Márcio, e a razão “Ra”, entre a di-
ferença dos tempos totais de Márcia e Márcio e o tempo total 
de Márcia, somente apresentam uma diferença significativa a 
partir da casa dos milésimos.
(D) como o tempo de corrida é o mesmo para ambos, é possí-
vel desconsiderar tal valor para comparar os tempos de forma 
percentual.
(E) tempo e número de flexões de braço são inversamente pro-
porcionais.

4. INSTITUTO AOCP - 2023
Certa mercadoria era vendida a R$200,00 a unidade 

e teve um aumento de 25%, chegando a custar R$250,00. 
Caso o dono deseje dar um desconto sobre os R$250,00 
para que o valor volte a ser R$200,00, qual deve ser o per-
centual de desconto?

(A) 50%.
(B) 25%.
(C) 20%.
(D) 75%.
(E) 80%.

5. INSTITUTO AOCP - 2023
Certa mercadoria era comercializada por R$ 400,00 no 

dia 31/03/2023. Após essa data, seu preço teve três varia-
ções: a primeira, em 01/04/2023, foi um aumento de 25%; 
a segunda, em 16/05/2023, foi um desconto de 25%; e a 
terceira, em 12/07/2023, foi um aumento de 20%. Dessa 
forma, não havendo qualquer outra modificação no preço, 
o percentual de variação entre os preços de 31/03/2023 e 
12/07/2023 corresponde a

(A) um desconto de 12,5%.
(B) um desconto de 20%.
(C) um aumento de 12,5%.
(D) um aumento de 20%.
(E) um preço final que é igual ao inicial, representando variação 
de 0%.

6. INSTITUTO AOCP - 2023
Por qual fator devemos multiplicar o preço P, pratica-

do em janeiro de 2023, para indicar o preço M, praticado 
em maio do mesmo ano, sabendo que aconteceram três 
aumentos sucessivos, sendo: 20% em fevereiro, 25% em 
março e 40% em abril?

(A) 0,85
(B) 1,1
(C) 1,85
(D) 2,1
(E) 2,85

7. INSTITUTO AOCP - 2022
A oscilação de preços de um determinado produto ao 

longo dos últimos 4 meses foi grande. No primeiro mês, 
houve um aumento de 10%. No segundo mês, o preço caiu 
10%. No terceiro mês, o preço subiu 10%. E, no quarto 
mês, novamente o preço caiu 10%. Assim, é correto afir-
mar que o preço atual em relação ao inicial

(A) se manteve igual.
(B) aumentou em mais de 2%.
(C) aumentou em menos de 2%.
(D) diminuiu em mais de 2%.
(E) diminuiu em menos de 2%.

8. INSTITUTO AOCP - 2022
Em uma situação hipotética, foi veiculada a informa-

ção de um concurso para o Corpo de Bombeiros de um 
Estado. Após a publicação no Diário Oficial, foi veiculado 
que algumas das vagas oferecidas serão distribuídas da se-
guinte forma:

- Soldado Combatente de 2ª Classe: SOO vagas, sendo 
450 vagas para homens e 50 para mulheres;

- Soldado Músico de 2ª classe: 40 vagas, sendo 38 para 
homens e 2 para mulheres;

- Cadete: 60 vagas, sendo 57 para homens e 3 para 
mulheres;

Sobre as proporções entre homens e mulheres nas va-
gas citadas, é correto afirmar que

(A) pelo menos 10% das vagas totais são destinadas às mulhe-
res.
(B) as vagas para Soldado Combatente de 2ª Classe, quando 
comparadas às vagas de Soldado Músico de 2ª Classe e Cadete, 
têm maior percentual do número de homens em relação ao 
número de mulheres.
(C) caso as 500 vagas para Soldados Combatentes de 2ª Classe 
fossem redistribuídas com 400 vagas para homens e 100 para 
mulheres, sendo mantidas as proporções das demais, teríamos, 
em relação ao total, 17,5% das vagas destinadas às mulheres.
(D) se as vagas para Soldado Combatente de 2ª Classe fossem 
todas destinadas aos homens, 5% das vagas totais seria para 
mulheres.
(E) se fossem destinadas 50% das vagas totais para mulheres, 
então, das 300 vagas destinadas às mulheres, teríamos, neces-
sariamente, 100 dessas vagas destinadas para Soldado Comba-
tente de 2ª Classe, 100 para Soldado Músico de 2ª Classe e 100 
para Cadete.

9. INSTITUTO AOCP - 2022
A partir do documento “Regimento dos Serviços Inter-

no e Operacional Bombeiro Militar”, sabemos que com-
põem a Guarnição Terrestre os bombeiros militares esca-
lados para o serviço de prevenção e combate a incêndio 
e salvamento. Suponha que uma Guarnição Terrestre seja 
composta por homens e mulheres na razão de 3 para 2. 
Sabendo que 25% das mulheres têm mais de 5 anos de 
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experiência, determine o percentual da Guarnição Terres-
tre que corresponde às mulheres com mais de 5 anos de 
experiência.

(A) 23,333%.
(B) 15%.
(C) 13,333%.
(D) 10%.
(E) 8,666%.

10. INSTITUTO AOCP - 2022
O departamento de Recursos Humanos do IFMS fez 

um levantamento entre os servidores da área de seguran-
ça predial e verificou que:

• 80% desses servidores eram do sexo masculino;
• somente 29 mulheres trabalham nesse setor.
Com base nesses dados, qual é o número total de ser-

vidores que trabalham no setor de segurança predial do 
IFMS?

(A) 120
(B) 159
(C) 145
(D) 229
(E) 290

11. INSTITUTO AOCP - 2022
Um bairro de determinada cidade do Estado da Bahia 

possui uma população estimada em 12% do total de ha-
bitantes dessa cidade. Nesse bairro, 96% dos moradores 
possuem tratamento de água e esgoto. Diante do exposto, 
qual porcentagem, em relação ao total de habitantes des-
sa cidade, representa os moradores desse bairro que não 
possuem água tratada e esgoto?

(A) 4,8%.
(B) 0,48%.
(C) 11,52%.
(D) 1,52%.
(E) 0,152%.

12. INSTITUTO AOCP - 2022
Um teste deve ser feito para saber a qualidade da água 

no abastecimento de determinada cidade. Para isso, deve-
-se acrescentar um produto no reservatório de água a fim 
de que a concentração desse produto represente 5% da 
mistura dele com a água. Sabe-se que, nesse reservató-
rio, há, inicialmente, 1.200 litros de água. Nesse caso, qual 
é o volume de produto que deve ser acrescentado nesse 
reservatório, aproximadamente, para que a concentração 
seja de 5%, conforme o teste7

(A) 50
(B) 56,38
(C) 60
(D) 63,16
(E) 64,25

13. INSTITUTO AOCP - 2022
João gasta 23% de sua renda com transporte, 17% com 

alimentação, 8% com educação e 31% com moradia. Cal-
cule o valor da renda mensal, sabendo que a família poupa 
R$ 2.940,00 todo mês.

(A) R$ 10.000,00.
(B) R$ 13.000,00.
(C) R$ 14.000,00.
(D) R$ 18.000,00.
(E) R$ 19.000,00.

14. INSTITUTO AOCP - 2022
Um levantamento de dados entre os servidores do 

Departamento de Medicina do trabalho do IFMS apontou 
que:

• 
3
4

 de todos os servidores estiveram afastados do 
 
serviço durante o ano de 2022, por lesões ou doenças;

• de todos os servidores afastados do serviço durante 

o ano de 2022, por lesões ou doenças, 
2
5

 ficaram afasta-
dos por mais de uma semana;

• dos servidores que ficaram afastados por mais de 
uma semana, 25% ficaram afastados por mais de um mês;

• 2.480 servidores não foram afastados do serviço du-
rante o ano de 2022, por lesões ou doenças.

Com essas informações, é correto afirmar que o nú-
mero de servidores que foram afastados por mais de um 
mês, durante o ano de 2022, foi

(A) 936.
(B) 832.
(C) 780.
(D) 748.
(E) 744.

15. INSTITUTO AOCP - 2022
Alessandro trabalha em uma empresa do ramo de con-

fecções no cargo de desenhista. No contrato de trabalho, 
seu salário é de R$ 2.424,00 por mês. Porém, no mês de 
janeiro, realizou 10 (dez) horas extras. O regime de traba-
lho é de 220 horas no mês e, sobre hora extra, recebe um 
acréscimo de 60%. Assinale a alternativa que apresenta o 
valor das horas extras de Alessandro no mês de janeiro.

(A) R$ 132,22.
(B) R$ 143,24.
(C) R$ 154,25.
(D) R$ 165,27.
(E) R$ 176,29.
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1. INSTITUTO AOCP - 2024
Sílvio é Policial Militar no Estado de Pernambuco e está 

intrigado com a grande movimentação de pessoas em de-
terminada casa na vizinhança, pois há um entra e sai fre-
quente. Conversando com Pedro - seu colega de patrulha 
- sobre a situação, ainda que inexistam outros elementos 
além do narrado, eles desconfiam que na residência está 
ocorrendo tráfico de entorpecentes. De acordo com o dis-
posto na Constituição da República Federativa do Brasil e 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que

(A) se dentro da casa está ocorrendo um crime permanente, é 
viável o ingresso forçado pelas forças policiais, independente-
mente de determinação judicial.
(B) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela poden-
do penetrar sem consentimento do morador, ainda que em 
caso de flagrante delito, salvo se nesse caso houve ordem do 
Comandante do Batalhão.
(C) a entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa pré-
via, conforme o direito, poderá ser considerada arbitrária. Mas 
a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso e 
com resultado positivo das buscas justificará a medida.
(D) a garantia Constitucional que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável aos casos em que a busca é determinada por 
ordem judicial e flagrante delito, mas não para situações de de-
sastre ou para prestar socorro.
(E) exceto em período noturno, a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita quando amparada em funda-
das razões, devidamente justificadas posteriormente, que indi-
quem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito.

2. INSTITUTO AOCP - 2023
Em relação à inviolabilidade de domicílio, nos termos 

da Constituição Federal, é correto afirmar que
(A) o domicílio é inviolável, permitindo-se, entretanto, à au-
toridade policial nele ingressar para a realização de diligência 
investigatória.
(B) o domicílio é inviolável, ninguém nele podendo entrar ou 
permanecer sem consentimento do respectivo titular.
(C) o domicílio é inviolável, ninguém nele podendo entrar ou 
permanecer sem consentimento do respectivo titular, ressalva-
das exceções contidas na legislação ordinária.
(D) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela poden-
do penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial.

3. INSTITUTO AOCP - 2023
De acordo com o artigo 5º da Constituição Brasileira 

todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Nesse 
sentido, com base na Constituição Federal de 1988, é IN-
CORRETO afirmar que

(A) é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens.
(B) todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convo-
cada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente.
(C) a lei penal não retroagirá, ainda que para beneficiar o réu.
(D) é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a 
de caráter paramilitar.
(E) o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos.

4. INSTITUTO AOCP - 2022
Considerando o que dispõe a Constituição Federal so-

bre os direitos e garantias fundamentais, assinale a alter-
nativa correta.

(A) O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Interna-
cional a cuja criação tenha manifestado adesão.
(B) É assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, embora o texto constitucional ainda não faça 
menção expressa dos dados nos meios digitais.
(C) O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, mas 
não o que ficar preso além do tempo fixado na sentença.
(D) Será concedida extradição de estrangeiro por crime político 
ou de opinião.
(E) No caso de iminente perigo público, a autoridade compe-
tente poderá usar de propriedade particular, não tendo o pro-
prietário direito à indenização em hipótese de dano, em razão 
do interesse público.
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5. INSTITUTO AOCP - 2022
Renomada associação privada de âmbito municipal, 

que atua na área da proteção à infância e à juventude, foi 
objeto de matéria jornalística veiculada em programa te-
levisivo dominical, na qual se denunciou, com a exibição 
de evidências robustas, que as atividades institucionais 
desenvolvidas pela associação estariam ligadas ao tráfico 
internacional de menores. Considerando o caso narrado 
e as disposições constitucionais acerca das associações, é 
correto afirmar que

(A) a entidade associativa não poderá ser compulsoriamente 
dissolvida, em razão do direito constitucional de liberdade de 
associação.
(B) a associação somente poderá ter suas atividades suspensas 
ao final de regular processo administrativo, em que lhe seja as-
segurada ampla defesa.
(C) as atividades da associação não poderão ser suspensas, eis 
que ela não detém caráter paramilitar.
(D) na esfera administrativa, para que a associação tenha suas 
atividades suspensas, faz-se imprescindível que o processo ju-
dicial que apura o ilícito penal já tenha transitado em julgado.
(E) as atividades da associação só poderão ser suspensas por 
decisão judicial, independentemente do trânsito em julgado da 
ação.

6. INSTITUTO AOCP - 2022
Sobre os direitos e garantias fundamentais, assinale a 

alternativa correta.
(A) A mera intuição do policial militar acerca de eventual trafi-
cância praticada pelo agente configura, por si só, justa causa a 
autorizar o ingresso em seu domicílio, sem o seu consentimen-
to e sem determinação judicial.
(B) É cabível o habeas data ainda que não haja recusa de infor-
mações por parte da autoridade administrativa.
(C) Os cargos de Presidente da República, de Governador do Es-
tado e de Ministro da Defesa são privativos de brasileiro nato.
(D) Se contar com menos de dez anos de serviço, o militar alis-
tável é elegível, contudo deverá afastar-se da atividade.
(E) Os partidos políticos devem aplicar no mínimo 10% (dez por 
cento) dos recursos do fundo partidário na criação e na manu-
tenção de programas de promoção e difusão da participação 
política das mulheres, de acordo com os interesses intrapar-
tidários.

7. INSTITUTO AOCP - 2022
É missão da ordem constitucional a organização do 

Estado, a instituição de um sistema político e a eleição 
de direitos e garantias fundamentais. Assim, é próprio do 
Direito Constitucional e da Constituição Federal que suas 
disposições se dediquem a normatizar as relações inter-
nacionais do País, inclusive por meio de tratados, acordos 
e convenções internacionais. Sobre o assunto, assinale a 
alternativa correta.

(A) Compete privativamente ao Presidente da República resol-
ver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos interna-
cionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.
(B) Os tratados internacionais passam a valer internamente a 
partir da sua aprovação pelo Poder Legislativo, que se formali-
zará através da Lei Ordinária competente para tanto,
(C) A manifestação de adesão para com a criação de Tribunal 
Penal Internacional é requisito para que o Brasil se submeta 
àquela jurisdição.
(D) Os tratados e convenções internacionais sobre comércio 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes à emenda constitucional.
(E) Compete à União, por meio do Congresso Nacional, partici-
par diretamente de organizações internacionais que vinculem 
o Estado brasileiro.

8. INSTITUTO AOCP - 2022
Sobre os direitos e garantias fundamentais, assinale a 

alternativa INCORRETA.
(A) É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou ins-
trução processual penal.
(B) A prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.
(C) Entre outros, são privativos de brasileiro nato os cargos de 
Senador e de Ministro do Supremo Tribunal Federal.
(D) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Repúbli-
ca, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefei-
tos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses 
antes do pleito.
(E) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos hu-
manos que forem aprovados em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respecti-
vos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.

9. INSTITUTO AOCP - 2022
Com base no artigo 5° da Constituição Federal de 1988, 

é correto afirmar que
(A) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela poden-
do penetrar sem consentimento do morador, salvo por deter-
minação judicial.
(B) ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante, salvo em caso de guerra declarada.
(C) sob nenhuma circunstância, haverá pena de morte.
(D) a prática do racismo constitui crime afiançável e prescrití-
vel, sujeito à pena de multa, nos termos da lei.
(E) é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato.
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10. INSTITUTO AOCP - 2022
Joana é estudante de Direito e aprendeu, na faculda-

de, sobre Direitos e Garantias Fundamentais. A respeito 
desse tema, assinale a alternativa INCORRETA.

(A) A atividade intelectual, artística, científica e de comunica-
ção será expressa de forma livre, independentemente de cen-
sura ou licença.
(B) É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
desde que atendidas as qualificações profissionais que a lei es-
tabelecer.
(C) A interferência estatal será permitida no contexto da cria-
ção e no funcionamento de associações e cooperativas.
(D) A autoridade competente poderá utilizar-se de propriedade 
particular no caso de iminente perigo público, sendo garantida 
ao proprietário a indenização se houver dano.
(E) Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permane-
cer associado a associação profissional ou sindicato.

11. INSTITUTO AOCP - 2021
O Juízo da 5ª Vara Cível de Ananindeua expediu man-

dado de prisão contra Roberto da Silva, em razão deste 
ter se recusado a restituir ao Juízo, quando intimado, um 
veículo que havia sido, após penhorado e removido, depo-
sitado em sua confiança. Fundamentou em sua decisão, 
o Juízo que a Constituição Federal prevê em seu art. 5º, 
LXVII, a possibilidade de prisão civil do depositário infiel 
e que não houve, desde 1988, emenda à constituição que 
revogasse referido texto, estando, portanto, em

pleno vigor. A respeito desse caso hipotético e consi-
derando a interpretação e a aplicabilidade dos tratados so-
bre direitos humanos no ordenamento jurídico brasileiro, 
assinale a alternativa correta.

(A) Está incorreto o Juiz. O direito brasileiro não admite a pri-
são civil do depositário infiel, mesmo estando essa hipótese 
expressamente prevista na Constituição, já que esta perdeu 
aplicabilidade diante do caráter supralegal do artigo 7, n° 7, 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que proíbe 
qualquer prisão civil por dívida, salvo a proveniente de obri-
gação alimentar, impedindo, assim, a eficácia das disposições 
infraconstitucionais brasileiras que previam a prisão civil do 
depositário infiel.
(B) Está correto o Juiz, uma vez que os tratados de direitos hu-
manos são internalizados por legislação ordinária e as dispo-
sições neles contidas que contrariem expressamente o texto 
constitucional brasileiro são ineficazes em relação à jurisdição 
nacional.
(C) Está correto o Juiz. É lícita a prisão civil do depositário infiel, 
já que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos não 
fora submetida ao rito do art. 5°, §3º, da CFB (1988) e possui 
status de legislação ordinária, continuando em pleno vigor e 
aplicável o art. 5º, LXVII, da CF/88, e eficazes as leis infraconsti-
tucionais que preveem a prisão civil do depositário infiel.
(D) Está incorreto o Juiz. Os tratados sobre direitos humanos 
aprovados no Brasil antes da EC 45, de 2004, automaticamente 
receberam status de Emenda constitucional, já que, à época, 
não se exigia o procedimento hoje previsto no art. 5º, §3º, da 

CFB (1988). Assim, é inconstitucional a prisão civil do depositá-
rio infiel que fora revogada pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos.
(E) Está incorreto o Juiz. Com base na Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, o Supremo Tribunal Federal do Brasil 
decidiu pela inconstitucionalidade da expressão “e a do depo-
sitário infiel” prevista na parte final do art. 5º, LXVII, da CFB 
(1988), optando pela redução do texto constitucional, pelo que 
é inconstitucional a prisão civil do depositário infiel.

12. INSTITUTO AOCP - 2021
Quanto aos princípios, direitos e garantias fundamen-

tais, assinale a alternativa correta.
(A) Dentre as teorias que tentam explicar o papel desempe-
nhado pelos direitos fundamentais, existe a teoria dos quatro 
status de Jellinek, elaborada no final do século XIX.
(B) Embora seja vista pela doutrina como um importante con-
traponto à eficácia vertical dos direitos fundamentais, a eficá-
cia horizontal desses mesmos direitos ainda não vem sendo 
utilizada pelos tribunais superiores como razão de decidir em 
disputas entre particulares.
(C) A previsão do art. 5°, XLVII, “a”, da Constituição Federal, 
que prevê a possibilidade da pena de morte em caso de guerra 
declarada, nos termos legais, assim como os julgamentos pro-
feridos pelo STF na ADPF 54 e na ADI 3.510, que tratam, res-
pectivamente, do aborto de feto anencéfalo e da utilização de 
células-tronco embrionárias em pesquisas para fins terapêuti-
cos, não afastam o caráter absoluto do direito à vida, previsto 
no art. 5°, caput, da Constituição Federal, uma vez que se trata 
de um direito fundamental.
(D) No julgamento da ADI 4.424, o STF, dando interpretação 
conforme os arts. 12, I e 16 da Lei nºll.340/2006, ao declarar 
a natureza incondicionada da ação penal em caso de crime de 
lesão praticado contra a mulher no ambiente doméstico, não 
importando a extensão da lesão, desconsiderou o princípio da 
igualdade previsto no art. 5º, I, da Constituição Federal.
(E) O princípio da legalidade, previsto no art. 5°, II, da Constitui-
ção Federal, no que se refere à administração pública, deve ser 
lido pela ótica do princípio da legalidade estrita e, portanto, de 
aplicabilidade absoluta.

13. INSTITUTO AOCP - 2021
De acordo com o artigo 5° da Constituição Federal, 

todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

(A) é livre a manifestação do pensamento, inclusive no anoni-
mato.
(B) são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, não sendo, contudo, assegurado o direito à 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação.
(C) é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que os regimentos in-
ternos estabelecerem.
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1. INSTITUTO AOCP - 2024
Como administrador público da Universidade Federal 

de Sergipe, você precisa observar e orientar sua atuação a 
partir de alguns princípios norteadores da administração 
pública. Qual é o princípio do interesse público em que 
os tributos pagos pelos cidadãos e utilizados para custear 
as funções administrativas apresentam a melhor relação 
custo-benefício possível?

(A) Princípio da eficiência.
(B) Princípio da legalidade.
(C) Princípio da publicidade.
(D) Princípio da moralidade.
(E) Princípio da impessoalidade.

2. INSTITUTO AOCP - 2022
Referente aos princípios da Administração Pública e à 

organização administrativa do Estado, assinale a alternati-
va INCORRETA.

(A) A vedação ao nepotismo e as regras quanto à realização 
de concurso público para o ingresso na carreira pública podem 
ser apontadas como corolário do princípio da impessoalidade.
(B) Segundo o princípio da autotutela, a administração pode 
anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tor-
nam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apre-
ciação judicial.
(C) Na outorga, também denominada descentralização por co-
laboração, é transferida a titularidade e a execução do serviço 
público à pessoa jurídica diversa do Estado.
(D) As atividades de conteúdo econômico e as passíveis de 
delegação, quando definidas como objetos de dada fundação, 
ainda que essa seja instituída ou mantida pelo poder público, 
podem se submeter ao regime jurídico de direito privado.
(E) Embora não possuam personalidade jurídica própria, deter-
minados órgãos públicos gozam de capacidade processual ati-
va, de modo que, em tais casos, terão capacidade postulatória 
para agirem judicialmente em nome próprio.

3. INSTITUTO AOCP - 2022
Além dos princípios próprios do regime jurídico admi-

nistrativo, a compreensão das normas aplicáveis à Admi-
nistração Pública perpassa pelas construções constantes 
da literatura. Assim, a prática e veiculação de atos admi-
nistrativos têm relação íntima com construções teóricas 
clássicas, como a de Otto von Gierke, entre outros autores. 
Diante de todo este cenário, assinale a alternativa correta 
sobre os atos administrativos.

(A) A vontade no ato administrativo é idêntica àquela verificada 
quanto aos atos jurídicos de direito privado, sendo ambas uma 
manifestação de vontade autônoma.
(B) O ato praticado por um particular, no exercício de sua au-
tonomia privada, que produza efeitos no âmbito do direito ad-
ministrativo, pode ser categorizado como ato administrativo.
(C) Inobstante haver obrigação de atuação da Administração 
Pública em determinado caso, a omissão na manifestação de 
vontade perante a situação não irá repercutir em ilicitude.
(D) A extinção das relações jurídicas derivadas dos atos admi-
nistrativos não está sujeita ao regime da legalidade.
(E) A autoexecutoriedade do ato administrativo, para sua re-
gularidade, deve obedecer de forma estrita aos princípios da 
legalidade e da proporcionalidade.

4. INSTITUTO AOCP - 2023
No que diz respeito aos órgãos públicos e aos atos 

administrativos, informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o 
que se afirma a seguir e assinale a alternativa com a sequ-
ência correta.

( ) A criação e a extinção de órgãos públicos dependem 
de lei, todavia, quando não implicar aumento de despesa, 
sua organização e funcionamento podem ocorrer median-
te decreto do chefe do Executivo.

( ) Os órgãos públicos são as repartições internas do 
Estado, criadas a partir da descentralização administrativa, 
com a finalidade de tornar a atuação estatal mais eficien-
te.

( ) O ato de delegação e sua revogação deverão ser pu-
blicados no meio oficial, sendo que a delegação pode ser 
revogada a qualquer tempo pela autoridade delegante.

( ) As certidões e os pareceres podem ser apontados 
como espécies de atos administrativos ordinatórios.

(A) F-F- F-V.
(B) F-V-V-F.
(C) F-V-F-V.
(D) V-  F-V- F.
(E) V-V-F-V.
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5. INSTITUTO AOCP - 2022
O Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de 

Goiás, no âmbito de sua competência, deseja publicar ato 
administrativo em que torne obrigatória a utilização de 
farda, durante o expediente, para todos os policiais mi-
litares que estão lotados em setores administrativos da 
corporação. Nesse caso, o ato administrativo correto a ser 
utilizado para veicular tal regramento é o/a

(A) instrução normativa.
(B) memorando.
(C) ordem de serviço.
(D) circular.
(E) portaria.

6. INSTITUTO AOCP - 2022
O ato administrativo pode ser classificado de diversas 

maneiras. Considerando a classificação quanto ao seu con-
teúdo, assinale a alternativa que apresenta a classificação 
e descrição INCORRETAS.

(A) O ato constitutivo é o que cria uma nova situação jurídica 
individual para seus destinatários em relação à Administração.
(B) O ato abdicativo é aquele pelo qual o titular abre mão de 
um direito, dependendo de autorização legislativa.
(C) O ato extintivo é o que põe termo a situações jurídicas indi-
viduais, como, por exemplo, a cassação de autorização.
(D) O ato simplificado é o que visa reconhecer situações pre-
existentes ou, mesmo, possibilitar seu exercício, como, por 
exemplo, a emissão de certidões.
(E) O ato alienativo é o que opera a transferência de bens ou 
direitos de um titular a outro.

7. INSTITUTO AOCP - 2022
No que concerne aos atos administrativos, é correto 

afirmar que os despachos e os ofícios podem ser enqua-
drados como espécies dos atos administrativos

(A) ordinatórios.
(B) normativos.
(C) negociais.
(D) enunciativos.
(E) punitivos.

8. INSTITUTO AOCP - 2022
Considere que o Governador do Estado do Rio Grande 

do Norte editou decreto para a fiel execução de determi-
nada lei estadual. Nessa hipótese, o supracitado decreto 
pode ser apontado como manifestação do

(A) poder regulamentar.
(B) excesso de poder.
(C) desvio de poder.
(D) poder de polícia.
(E) poder hierárquico.

9. INSTITUTO AOCP - 2022
Por intermédio de procedimento licitatório, a empre-

sa “JL Construções” foi contratada pela Administração Pú-
blica do Estado de Goiás para a construção da nova sede 
administrativa do Corpo de Bombeiros Militar, que será 
localizada em Goiânia. No entanto, durante a execução 
do contrato, após regular procedimento administrativo, 
a referida empresa foi multada pelo contratante, pois fo-
ram constatados sucessivos atrasos na execução da obra. 
Nesse caso, é correto afirmar que essa multa contratual 
aplicada pela Administração Pública decorre do

(A) poder de polícia.
(B) poder hierárquico.
(C) poder regulamentar.
(D) poder disciplinar.
(E) abuso de poder.

10. INSTITUTO AOCP - 2022
Após regular o processo administrativo, Tibério, ser-

vidor público aposentado há menos de dois anos, foi pe-
nalizado com a cassação de sua aposentadoria. Segundo 
consta dos autos do procedimento, a punição ocorreu por-
que Tibério, no último mês em que estava em atividade no 
serviço público, praticou infração grave, sujeita à penali-
dade de demissão. Com base no caso narrado e à luz dos 
poderes administrativos, é correto afirmar que a sanção 
aplicada decorre especificamente do

(A) poder disciplinar.
(B) poder hierárquico.
(C) poder regulamentar.
(D) poder de polícia.
(E) abuso de poder.

11. INSTITUTO AOCP - 2023
Em ação popular, o autor pede a invalidação do contra-

to administrativo celebrado entre empresa de sociedade 
de economia mista municipal, criada por lei para promo-
ver o gerenciamento do sistema de trânsito local, e em-
presa privada contratada para fixação e manutenção de 
radares ao longo das vias do território municipal. Sustenta 
que a contratação é inválida por embutir hipótese de de-
legação ilegal do poder de polícia, a par da lesividade com 
a potencial invalidação de milhares de multas de trânsito. 
Menciona, de passagem, que a própria delegação do po-
der de polícia para sociedade de economia mista enseja 
dúvida acerca da sua validade jurídica. Em vista da situa-
ção narrada, é correto afirmar que

(A) o poder de polícia não pode ser delegado a pessoas de 
personalidade jurídica de direito privado, de modo que tanto 
a empresa de sociedade de economia mista quanto a empresa 
por ela contratada, exercem indevidamente atividade típica do 
Estado.
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(B) o poder de polícia pode ser delegado à sociedade de eco-
nomia mista no caso em discussão, uma vez que esta integra a 
estrutura da Administração Indireta, presta serviço público e 
foi criada por lei. Porém, a delegação do poder de polícia feita 
à pessoa da iniciativa privada, por meio do referido contrato 
administrativo, deve ser invalidada.
(C) o poder de polícia pode ser delegado à sociedade de eco-
nomia mista no caso em discussão, uma vez que esta integra a 
estrutura da Administração Indireta, presta serviço público e 
foi criada por lei. O contrato administrativo em questão envol-
ve apenas fixação e manutenção de detectores de velocidade, 
configurando meros atos materiais preparatórios à prática do 
ato de polícia, não se verificando, no ponto, invalidade do ajus-
te.
(D) o poder de polícia pode ser delegado à sociedade de eco-
nomia mista no caso em discussão, uma vez que esta integra 
a estrutura da Administração Indireta, presta serviço público, 
foi criada por lei, possuindo, ainda, função legislativa para criar 
sanções administrativas de trânsito. O contrato administrativo 
em questão envolve apenas fixação e manutenção de detecto-
res de velocidade, configurando meros atos materiais prepara-
tórios à prática do ato de polícia, não se verificando, no ponto, 
invalidade no ajuste.

12. INSTITUTO AOCP - 2022
Assinale a alternativa correta acerca do direito admi-

nistrativo.
(A) O abuso de poder pode ser classificado em desvio e excesso 
de poder, sendo que este último caracteriza um vício de com-
petência.
(B) É vedado ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical.
(C) O prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, vedada a sua prorrogação.
(D) As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
são criadas mediante lei específica.
(E) A revogação do ato administrativo consiste na sua retirada 
do ordenamento jurídico por motivos de legalidade.

13. INSTITUTO AOCP - 2022
Assinale a alternativa correta em relação aos conceitos 

gerais da administração pública.
(A) A administração pública, de acordo com a Constituição Fe-
deral, está dividida em direta, semidireta e indireta.
(B) A administração pública deve atuar de acordo com 5 prin-
cípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, reciprocidade 
e eficiência.
(C) O serviço público pode ser direto (exercido por meio dos 
entes do Estado) e indireto (exercido sob o regime de conces-
são ou permissão).
(D) As autarquias, as fundações, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista fazem parte da administração 
direta.
(E) Na administração pública, as atividades do Estado podem 
ser divididas em 3 tipos: funcionais, institucionais e legislativas.

14. INSTITUTO AOCP - 2024
Em relação à organização administrativa e aos serviços 

públicos, analise as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas.

I. Somente por lei específica poderá ser criada autar-
quia e autorizada a instituição de empresa pública, de so-
ciedade de economia mista e de fundação, cabendo à

lei complementar, neste último caso, definir as áreas 
de sua atuação.

II. Conforme entendimento do STF, as sociedades de 
economia mista, desde que prestem serviço público es-
sencial em regime de exclusividade e sem intuito lucrati-
vo, submetem-se ao regime constitucional de precatórios 
para o adimplemento de seus débitos.

III. Nos termos da Lei n° 8.987/1995, a concessão de 
serviço público deve ser precedida de licitação, na modali-
dade concorrência ou leilão.

IV. Para a Lei n° 8.987/1995, serviço adequado é o que 
satisfaz as condições de regularidade, continuidade, efi-
ciência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
sua prestação e modicidade das tarifas. A eficiência, nesse 
caso, compreende a modernidade das técnicas, do equi-
pamento e das instalações e a sua conservação, bem como 
a melhoria e expansão do serviço.

(A) Apenas I e II.
(B) Apenas I e IV.
(C) Apenas III e IV.
(D) Apenas I, II e III.
(E) Apenas II, III e IV.

15. INSTITUTO AOCP - 2023
Sobre a organização administrativa, assinale a alterna-

tiva correta.
(A) Os conselhos de fiscalização profissionais possuem natu-
reza jurídica de empresa pública, sujeitando-se, portanto, ao 
regime jurídico de direito privado.
(B) O consórcio público com personalidade jurídica de direito 
público integra a administração direta dos entes federados con-
sorciados.
(C) A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empre-
sa pública de direito privado, tem o dever jurídico de motivar, 
em ato formal, a demissão de seus empregados.
(D) Dispensa autorização legislativa a alienação do controle 
acionário das sociedades de economia mista.
(E) As empresas estatais que atuem na exploração de atividade 
econômica, em regime concorrencial, são abrangidas pela imu-
nidade tributária recíproca.
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1. INSTITUTO AOCP - 2016
De acordo com o que dispõe o Novo Código de Pro-

cesso Civil (Lei 13.105/15) acerca da aplicação das normas 
processuais, assinale a alternativa correta.

(A) A norma processual não retroagirá e será aplicável ime-
diatamente aos processos em curso, respeitados os atos pro-
cessuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.
(B) A norma processual não retroagirá, mas será aplicável ime-
diatamente aos processos em curso, inclusive nas situações ju-
rídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
(C) A norma processual retroagirá e será aplicável imediata-
mente aos processos em curso, inclusive aos atos processuais 
praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 
da norma revogada.
(D) A norma processual retroagirá e será aplicável imediata-
mente aos processos em curso, inclusive aos atos processuais 
praticados, com exceção às situações jurídicas consolidadas 
sob a vigência da norma revogada.
(E) A norma processual retroagirá, mas não será aplicável ime-
diatamente aos processos em curso e aos atos processuais pra-
ticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 
norma revogada.

2. INSTITUTO AOCP - 2023
O princípio do juiz natural garante que
(A) o juiz não possa determinar de ofício a produção de prova.
(B) o juiz deva avaliar a prova dos autos segundo sua convicção 
pessoal, desde que de forma fundamentada.
(C) a fixação do órgão jurisdicional competente para o julga-
mento de determinada demanda se dê a partir de regras obje-
tivas previamente estabelecidas.
(D) o juiz deva zelar pela igualdade das partes no processo, to-
mando as providências necessárias para suprir vulnerabilida-
des processuais.

3. INSTITUTO AOCP - 2023
O chamado princípio da proibição da decisão surpresa 

significa que
(A) o juiz não pode decidir, em primeiro grau de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
(B) o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, exceto em se tratando 
de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

(C) o juiz não pode decidir, em primeiro grau de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, exceto em se tratando 
de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
(D) o juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

4. INSTITUTO AOCP - 2017
De acordo com o Código de Processo Civil, assinale a 

alternativa correta.
(A) Os juízes e os tribunais atenderão, obrigatoriamente, à or-
dem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acór-
dão.
(B) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
(C) Para postular em juízo, é necessário interesse e possibilida-
de jurídica do pedido.
(D) É hipótese de jurisdição nacional exclusiva quando o Brasil 
for o local de cumprimento da obrigação.
(E) Ações relativas a imóveis situados no Brasil caracterizam hi-
póteses de jurisdição nacional concorrente.

5. INSTITUTO AOCP - 2014
De acordo com o Código de Processo Civil, analise as 

assertivas e assinale a alternativa que aponte as corretas.
I. O juiz só decidirá por equidade nos casos previstos 

em lei.
II. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, 

sendo-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a 
cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

III. Convencendo-se, pelas circunstâncias da causa, de 
que autor e réu se serviram do processo para praticar ato 
simulado ou conseguir fim proibido por lei, o juiz proferirá 
sentença que obste aos objetivos das partes.

IV. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da par-
te, determinar as provas necessárias à instrução do pro-
cesso, indeferindo as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias.

(A) Apenas I, II e IV.
(B) Apenas I e III.
(C) Apenas I, II e III.
(D) Apenas II, III e IV.
(E) I, II, III e IV.
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6. INSTITUTO AOCP - 2018
Com base nas normas de Processo Civil em vigor, a res-

peito da jurisdição, assinale a alternativa correta.
(A) A jurisdição, como poder estatal, não pode ser considerada 
uma função una, em razão da diversidade de instâncias, juízos, 
competências e áreas do direito.
(B) A jurisdição afasta por completo a possibilidade do exercício 
da autotutela.
(C) A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais em 
todo o território nacional, conforme disposições do Código de 
Processo Civil Brasileiro.
(D) Para que seja válida em território nacional, a decisão profe-
rida por meio de alguma das técnicas alternativas de soluções 
de conflitos deve ser submetida à homologação judicial, devido 
ao princípio da inafastabilidade da jurisdição.
(E) Para postular em juízo, é necessário o interesse de agir, a 
legitimidade das partes e a possibilidade jurídica do pedido, 
sob pena de não apreciação do mérito da causa pelo órgão ju-
risdicional.

7. INSTITUTO AOCP - 2021
Carlos ocasionou, por sua culpa exclusiva, acidente de 

trânsito ao conduzir veículo automotor terrestre. Na oca-
sião, o veículo que conduzia atingiu o pedestre Gabriel, 
causando a este severos danos físicos. Considerando a 
possibilidade de ação judicial indenizatória contra si, agin-
do preventivamente no intuito de proteção patrimonial, 
Carlos transmitiu a propriedade de todos os seus bens, 
gratuitamente, a seu pai, que, mesmo tendo conheci-
mento da situação e do intuito de Carlos, aceitou a trans-
ferência patrimonial. Diante do caso hipotético em tela, 
possuindo Gabriel interesse em ser indenizado pecunia-
riamente pelos danos sofridos, considerando a conhecida 
insolvência de Carlos, e pretendendo Gabriel prevenir-se 
quanto à efetividade do recebimento do valor da conde-
nação indenizatória, poderá a vítima do acidente:

(A) buscar a tutela jurisdicional estatal com a finalidade de ser 
declarada a fraude à execução para anulação da doação reali-
zada.
(B) acionar Carlos judicialmente, por meio de processo de co-
nhecimento, visando à indenização como tutela final e à pe-
nhora dos bens de Carlos como tutela cautelar.
(C) buscar a tutela jurisdicional estatal com a finalidade de ser 
declarada a fraude contra credores, resultando na ineficácia 
do negócio jurídico entabulado por Carlos e seu pai, gerando 
efeitos em relação a Gabriel para que este possa acessar o pa-
trimônio que eventualmente venha a servir de adimplemento 
da dívida, caso necessário.
(D) mover ação judicial contra Carlos, via processo de conhe-
cimento, objetivando a anulação do negócio jurídico relativo 
à transferência dos bens, para que, diante de eventual conde-
nação indenizatória pecuniária, seu patrimônio responda pela 
dívida, caso necessário.

(E) manejar, diante da dilapidação patrimonial, petição de tu-
tela cautelar antecedente com a finalidade de ter declarada a 
possibilidade futura de aplicar multa de até vinte por cento so-
bre o débito indenizatório em caso de eventual condenação, 
com fundamento na ocorrência de atentado atentatório à dig-
nidade da justiça.

8. INSTITUTO AOCP - 2022
Em um processo judicial, cada parte pode indicar e 

contratar profissionais legalmente habilitados para orien-
tá-la, assistir os trabalhos periciais em todas as fases da 
perícia e, quando necessário, emitir seu parecer técnico. 
Cada profissional assim indicado é denominado

(A) assistente judicial.
(B) assistente técnico.
(C) avaliador judicial.
(D) auxiliar da justiça.
(E) perito técnico da parte.

9. INSTITUTO AOCP - 2018
Tício, dezessete anos, brasileiro, casado e estudante, 

moveu ação judicial contra Mévio, síndico do condomínio 
edilício onde reside, com o intuito de exigir deste a presta-
ção de contas do direcionamento dado ao capital mensal 
do condomínio diante de suspeita de gastos exorbitantes 
não comprovados. Diante do exposto, analise as alternati-
vas a seguir e assinale a que se coaduna com a legislação 
civil e processual civil vigente.

(A) Mévio não possui obrigação de prestar contas, tendo-se em 
vista que o síndico de condomínio edilício goza de liberalidade 
na destinação das verbas condominiais.
(B) Tício não possui interesse de agir que baseie o ajuizamento 
de sua ação, tendo-se em vista que encontra-se com 17 anos, 
não podendo exercer os atos da vida civil por completo.
(C) Diante de gastos exorbitantes não comprovados, Mévio é 
classificado como pródigo, sendo, por conseguinte, absoluta-
mente incapaz, não podendo, portanto, constar no polo passi-
vo da ação de exigir contas.
(D) Em que pese Tício possuir dezessete anos, este se encontra 
casado, estando, portanto, apto à prática de todos os atos da 
vida civil, assim como ajuizar o procedimento judicial de exigir 
contas.
(E) Diante do fato de Tício ser relativamente incapaz, é essen-
cial sua participação na ação judicial por meio de representan-
te legal.

10. INSTITUTO AOCP - 2015
Assinale a alternativa correta.
(A) As sociedades sem personalidade jurídica, quando deman-
dadas, poderão opor a irregularidade de sua constituição.
(B) O gerente da filial ou agência não se presume autorizado, 
pela pessoa jurídica estrangeira, a receber citação inicial para 
o processo de conhecimento, de execução, cautelar e especial.
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(C) Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para as 
ações fundadas em dívidas contraídas pelo marido a bem da 
família, mas cuja execução tenha de recair sobre o produto do 
trabalho da mulher ou os seus bens reservados.
(D) Somente o prefeito pode representar o município em juízo, 
ativa e passivamente.
(E) Somente o síndico pode representar o condomínio em juízo, 
ativa e passivamente.

11. INSTITUTO AOCP - 2015
Assinale a alternativa correta.
(A) O juiz dará curador especial somente ao incapaz, se não 
tiver representante legal, ou se os interesses deste colidirem 
com os daquele.
(B) Em nenhuma situação, um cônjuge necessitará do consenti-
mento do outro para propor qualquer tipo de ação.
(C) Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para as 
ações que versem sobre direitos reais imobiliários.
(D) É inadmissível a ação declaratória, ainda que tenha ocorri-
do a violação do direito.
(E) O juiz poderá prestar a tutela jurisdicional quando a parte 
ou o interessado não a requerer.

12. INSTITUTO AOCP - 2014
De acordo com o Código de Processo Civil, assinale a 

alternativa INCORRETA.
(A) Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem 
capacidade para estar em juízo.
(B) Os incapazes serão representados ou assistidos por seus 
pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil.
(C) As sociedades sem personalidade jurídica, quando deman-
dadas, poderão se opor à irregularidade de sua constituição.
(D) A autorização do marido e a outorga da mulher podem su-
prir-se judicialmente, quando um cônjuge a recuse ao outro 
sem justo motivo, ou lhe seja impossível dá-la
(E) O cônjuge somente necessitará do consentimento do outro 
para propor ações que versem sobre direitos reais imobiliários.

13. INSTITUTO AOCP - 2022
Quanto aos honorários advocatícios, assinale a alter-

nativa INCORRETA.
(A) O tribunal, ao julgar recurso, fixará honorários recursais, 
levando em conta o trabalho adicional realizado em grau re-
cursai.
(B) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação ou da causa, ou o 
proveito econômico da demanda, forem elevados.

(C) Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o 
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do 
proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, 
sobre o valor atualizado da causa.
(D) Em embargos de terceiro, quem deu causa à constrição in-
devida deve arcar com os honorários advocatícios.
(E) As verbas de sucumbência arbitradas em embargos à exe-
cução rejeitados ou julgados improcedentes e em fase de cum-
primento de sentença serão acrescidas no valor do débito prin-
cipal, para todos os efeitos legais.

14. INSTITUTO AOCP - 2021
Considerando o que dispõe o Código de Processo Civil 

a respeito do juiz, do ministério público, dos auxiliares da 
justiça, das partes e dos procuradores, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O incapaz será sempre representado por seus pais, por tu-
tor ou por curador, na forma da lei.
(B) Independentemente do regime de bens, o cônjuge neces-
sitará do consentimento do outro para propor ação que verse 
sobre direito real imobiliário.
(C) Será apresentada em juízo, ativa e passivamente a pessoa 
jurídica estrangeira, por quem os respectivos atos constitutivos 
designarem ou, não havendo essa designação, por seus dire-
tores.
(D) De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de 
má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a dez por cento 
e inferior a vinte por cento do valor corrigido da causa, a inde-
nizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar 
com os honorários advocatícios e com todas as despesas que 
efetuou.
(E) O autor, brasileiro ou estrangeiro, que residir fora do Brasil 
ou deixar de residir no país ao longo da tramitação de proces-
so prestará caução suficiente ao pagamento das custas e dos 
honorários de advogado da parte contrária nas ações que pro-
puser, se não tiver no Brasil bens imóveis que lhes assegurem 
o pagamento.

15. INSTITUTO AOCP - 2016
Em relação ao que prevê o CPC (Código de Processo Ci-

vil) a respeito dos honorários advocatícios sucumbenciais, 
assinale a alternativa correta.

(A) Em nenhuma hipótese, serão devidos honorários advocatí-
cios nas Ações de Cumprimento de Sentença.
(B) Os honorários advocatícios serão fixados pelo julgador com 
base apenas no proveito econômico obtido pela parte.
(C) Não há um percentual mínimo a ser observado pelo julga-
dor na fixação dos honorários.
(D) Não serão fixados honorários sucumbenciais em desfavor 
da Fazenda Pública.
(E) Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, o julgador 
deverá observar critérios específicos para a fixação dos hono-
rários sucumbenciais.



93

NOÇÕES DE DIREITO PENAL

1. INSTITUTO AOCP - 2023
Em relação à lei penal no tempo, assinale a alternativa 

correta.
(A) Na hipótese de crime permanente, aplica-se a pena vigen-
te no momento da privação da liberdade da vítima, ainda que 
outra pena, mais gravosa, esteja em vigor no momento da li-
bertação da vítima.
(B) A lei nova que deixa de considerar um fato como crime re-
troage somente para os casos em que não houver trânsito em 
julgado.
(C) A lei penal mais benéfica ao acusado sempre retroage, ainda 
que o fato seja praticado durante a vigência de lei excepcional.
(D) É vedada a combinação de leis penais, ainda que a combi-
nação seja mais favorável ao réu.

2. INSTITUTO AOCP - 2021
André cumpre pena em estabelecimento prisional em 

razão de condenação transitada em julgado pela prática 
do crime de peculato. Carlos, já condenado em primeira 
instância, responde em liberdade, em grau de recurso, pe-
rante o Tribunal de Justiça do Pará, pela suposta prática do 
crime de peculato. Advém que entrou em vigor nova lei 
penal que extirpou do ordenamento jurídico o crime de 
peculato, ocorrendo a abo!itio criminis. Considerando as 
situações hipotéticas narradas, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) A inovação legislativa não poderá beneficiar André e Carlos, 
haja vista que não estava em vigor na data dos fatos.
(B) A abolitio criminis beneficiará Carlos, mas não poderá ser 
aplicada a André, pois, nesse caso, já ocorreu o trânsito em jul-
gado da sentença penal condenatória.
(C) A abolitio criminis beneficiará André e Carlos, cessando, em 
virtude dela, a execução e os efeitos penais e civis da sentença 
penal condenatória.
(D) A nova lei penal beneficiará André e Carlos e será aplicada, 
em ambos os casos, pelo juiz natural de 1 grau competente no 
caso concreto.
(E) A abolitio criminis beneficiará André e Carlos, sendo que, 
para este, será aplicada pelo Tribunal de Justiça do Pará e, para 
aquele, tal mister compete ao Juízo das execuções.
3. INSTITUTO AOCP - 2019
O crime de porte de arma de fogo é absorvido pelo cri-

me de roubo quando estiver caracterizada a dependência 
ou subordinação entre as duas condutas. Para essa absor-
ção, ainda, é necessário que os delitos sejam praticados no 
mesmo contexto fático. O enunciado refere-se ao

(A) concurso formal de crimes.
(B) crime continuado.
(C) concurso material de crimes.

(D) crime de mãos próprias.
(E) princípio da consunção

4. INSTITUTO AOCP - 2021
Em determinado momento de escassez de água, em 

razão da ausência de chuvas, entrou em vigor nova lei pe-
nal que tornou crime a conduta de lavar carros e/ou calça-
das, enquanto perdurasse o período de racionamento de 
água. Diante do caso hipotético exposto, é correto afirmar 
que a referida legislação é um exemplo de lei penal

(A) retroativa.
(B) temporária.
(C) excepcional.
(D) Intermediária.
(E) exculpante.

5. INSTITUTO AOCP - 2021
Em relação ao Direito Penal, assinale a alternativa cor-

reta.
(A) A interpretação analógica consiste na aplicação, ao caso 
não previsto em lei, de lei reguladora de caso semelhante.
(B) A lei penal excepcional é aquela que tem o seu termo final 
explicitamente previsto em data certa do calendário. É espécie 
de lei intermitente, sendo autorrevogável e dotada de ultrati-
vidade.
(C) O princípio da consunção se concretiza em quatro situa-
ções: crime continuado, crime progressivo, progressão crimi-
nosa e atos impuníveis.
(D) Aos crimes conexos e aos crimes plurilocais, quanto ao lu-
gar do crime, não se aplica a teoria da ubiquidade.
(E) No tocante aos efeitos de sentença estrangeira condenató-
ria para a caracterização da reincidência no Brasil, é imprescin-
dível a sua homologação pelo STJ, não bastando apenas a sua 
existência e eficácia no exterior.

6. INSTITUTO AOCP - 2021
Em consonância ao Código Penal, foram adotadas, via 

de regra, quanto ao tempo e ao lugar do crime, bem como 
quanto ao concurso de pessoas, respectivamente, as teo-
rias

(A) do resultado, da atividade e monística.
(B) da atividade, do resultado e pluralística.
(C) da atividade, mista e unitária.
(D) do resultado, da ubiquidade e unitária.
(E) da ubiquidade, da atividade e monística.
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7. INSTITUTO AOCP - 2014
Analise as assertivas e assinale a alternativa que apon-

ta as corretas.
I. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 

pena sem prévia cominação legal.
II. Considera-se praticado o crime no momento da 

ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do re-
sultado.

III. Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de conven-
ções, tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido no território nacional.

IV. Considera-se praticado o crime no lugar em que 
ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem 
como onde se produziu ou deveria produzir-se o resulta-
do.

(A) Apenas I e II.
(B) Apenas I, II e IV.
(C) Apenas I, III e IV.
(D) Apenas I e III.
(E) I, II, III e IV.

8. INSTITUTO AOCP - 2022
Raul, brasileiro, em viagem a trabalho para o lapão, 

após ríspida discussão com um cidadão local, praticou o 
crime de lesão corporal grave. Processado pela justiça ja-
ponesa, Raul foi condenado à pena de dois anos de reclu-
são, os quais já foram integralmente cumpridos. De vol-
ta ao Brasil, Raul descobre que também foi processado e 
condenado pela justiça brasileira, pelo mesmo crime ocor-
rido no Japão, à pena de quatro anos de reclusão. Sobre 
o caso narrado, assinale a alternativa correta segundo o 
Código Penal.

(A) Em razão do princípio da personalidade ativa, hipótese de 
extraterritorialidade condicionada, Raul deverá cumprir mais 
dois anos de reclusão no Brasil.
(B) Como se trata de hipótese de extraterritorialidade incondi-
cionada, por incidência do princípio da bandeira, Raul deverá 
cumprir mais dois anos de reclusão no Brasil.
(C) Como Raul já cumpriu integralmente sua pena no Japão, 
não deverá mais cumprir pena alguma no Brasil.
(D) Ainda que já tenha cumprido integralmente sua pena no 
Japão, Raul deverá cumprir mais quatro anos de reclusão no 
Brasil, em razão da soberania da justiça brasileira sobre a ja-
ponesa.
(E) Trata-se de hipótese de extraterritorialidade incondiciona-
da, em obediência ao princípio da defesa, razão pela qual Raul 
deverá cumprir mais quatro anos de reclusão no Brasil.

9. INSTITUTO AOCP - 2021
Analise a seguinte situação hipotética:
Hércules, que é francês, viajou de férias à Costa Rica 

com sua esposa Xena, de nacionalidade colombiana. Em 
determinado momento das férias, após forte desentendi-
mento entre o casal, Hércules cometeu o crime de femi-
nicídio contra Xena. Desesperado, após o ocorrido, fugiu 
para o Brasil. Considerando que o Brasil, por meio de tra-
tado internacional, obrigou-se a reprimir o referido delito, 
Hércules estará sujeito à lei brasileira em razão do princí-
pio da

(A) universalidade do direito de punir.
(B) proteção.
(C) personalidade.
(D) bandeira.
(E) territorialidade temperada.

10. INSTITUTO AOCP - 2021
Analise a seguinte situação hipotética:
Hamilton, inglês, em um momento de fúria, após de-

sentendimento com sua esposa por questões financeiras, 
praticou uma série de atos de vandalismo contra a sede 
internacional do Banco do Brasil, localizada em Londres 
(Inglaterra).

Nesse caso, Hamilton está sujeito à aplicação da lei pe-
nal brasileira, haja vista que se trata de hipótese de

(A) extraterritorialidade condicionada, em função do princípio 
da bandeira.
(B) extraterritorialidade incondicionada, em função do princí-
pio da proteção.
(C) extraterritorialidade incondicionada, em função do princí-
pio do pavilhão.
(D) territorialidade temperada.
(E) território brasileiro por extensão.

11. INSTITUTO AOCP - 2019
Segundo dispõe o artigo 7°, inciso I, do Código Penal, 

fica sujeito à lei brasileira, embora cometido no estrangei-
ro, o crime

(A) de genocídio, ainda que o agente seja estrangeiro e não 
resida no Brasil.
(B) contra o patrimônio do Presidente da República.
(C) contra a liberdade de Ministro das Relações Exteriores.
(D) contra o patrimônio de fundação instituída pelo Poder Pú-
blico.
(E) contra a vida de empregado de Sociedade de Economia Mis-
ta.
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12. INSTITUTO AOCP - 2019
De acordo com o Código Penal, assinale a alternativa 

correta.
(A) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa 
de considerar crime, cessando em virtude dela a execução, mas 
não os efeitos penais da sentença condenatória.
(B) A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, 
aplica-se aos fatos anteriores, exceto se decididos por sentença 
condenatória transitada em julgado.
(C) Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do 
território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, 
de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde 
quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as embarca-
ções brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se 
achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou 
em alto-mar.
(D) Considera-se praticado o crime no momento em que o 
agente atinge o resultado pretendido.
(E) Em nenhuma situação, a lei brasileira pode ser aplicada aos 
crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações es-
trangeiras de propriedade privada.

13. INSTITUTO AOCP - 2021
Analise a seguinte situação hipotética: Vicente, bra-

sileiro, durante suas férias em Moscou (Rússia), cometeu 
o crime de roubo contra uma loja de conveniência local 
e, lá, foi processado e condenado à pena de quatro anos 
de reclusão, os quais já foram integralmente cumpridos. 
Ocorre que, pelo mesmo crime, também foi processado e 
condenado, no Brasil, à pena de sete anos de reclusão. De 
acordo com o Código Penal, Vicente

(A) não deverá cumprir pena alguma no Brasil, tendo em vista 
que já cumpriu integralmente sua pena na Rússia.
(B) não deverá cumprir pena alguma no Brasil, haja vista que 
o caso narrado representa hipótese de extraterritorialidade in-
condicionada.
(C) deverá cumprir, em razão da soberania brasileira, mais sete 
anos de reclusão no Brasil.
(D) deverá cumprir, em virtude do princípio da independência 
das instâncias, mais sete anos de reclusão no Brasil.
(E) deverá cumprir, ainda, três anos de reclusão no Brasil.

14. INSTITUTO AOCP - 2018
Em relação ao Código Penal, assinale a alternativa cor-

reta.
(A) A pena cumprida em país estrangeiro não pode ser com-
pensada quando o apenado retorna ao Brasil.
(B) A pena cumprida em país estrangeiro atenua a pena im-
posta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é 
computada, quando idênticas.
(C) A pena cumprida em país estrangeiro não atenua a pena 
imposta no Brasil, exceto quando idênticas.
(D) A pena cumprida em país estrangeiro atenua a pena impos-
ta no Brasil por qualquer crime, quando idênticas.
(E) A pena cumprida em país estrangeiro não atenua a pena 
imposta no Brasil, salvo a possibilidade legal de detração.

15. INSTITUTO AOCP - 2023
Assinale a alternativa correta a respeito da imputabi-

lidade penal.
(A) Foi adotado no Brasil, desde 1984, o sistema duplo binário 
para as medidas de segurança.
(B) É possível a conversão da pena em medida de segurança na 
hipótese de superveniência de doença mental.
(C) A inimputabilidade, de acordo com o Código Penal, pode se 
dar por doença mental, embriaguez fortuita e privação tempo-
rária dos sentidos.
(D) A emoção e a paixão, além de não afastarem a imputabi-
lidade penal do agente, configuram circunstâncias agravantes 
para o crime de homicídio.

16. INSTITUTO AOCP - 2022
Preencha a lacuna e assinale a alternativa correta.
É _______________ o agente que, por doença mental 

ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, 
ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento.

(A) justificável
(B) semi-imputável
(C) atípico
(D) isento de pena
(E) indultável

17. INSTITUTO AOCP - 2022
Alcebíades é servidor lotado na Delegacia de Polícia de 

Valparaíso de Goiás e, sabendo que houve uma apreensão 
de celulares em uma operação policial e que tais objetos 
estão guardados no cofre da repartição pública, decide 
subtrair um deles, o de maior valor, para posteriormente 
vendê-lo. Porém, acovardado para agir ilicitamente, deci-
de fumar seguidamente vários cigarros de Cannabis sativa 
(maconha) para relaxar antes de praticar o peculato. Caso 
Alcebíades seja flagrado praticando o delito, é correto afir-
mar que

(A) a embriaguez de Alcebíades é típico caso fortuito de recrea-
ção não consentida pelo agente e, portanto, isenta o praticante 
de pena.
(B) a embriaguez de Alcebíades é culposa e exclui a culpabili-
dade do agente.
(C) somente a embriaguez por força maior poderia tornar Al-
cebíades inimputável, tal como se ele fosse coagido a usufruir 
do entorpecente.
(D) a embriaguez de Alcebíades, embora dolosa, pode excluir 
sua culpabilidade se restar comprovada a extrapolação dos 
efeitos não planejados pelo agente.
(E) Alcebíades não poderá alegar inimputabilidade por fumo de 
entorpecente, pois a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo 
álcool ou substância de efeitos análogos, não exclui a imputa-
bilidade.
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1. INSTITUTO AOCP - 2022
Acerca das características dos distritos industriais mar-

shallianos, assinale a alternativa correta.
(A) Além das empresas que atuam em um regime de forte di-
visão do trabalho e especialização, existe um conjunto de insti-
tuições que reforçam a competitividade (universidades, institu-
tos de pesquisa, consultorias, incubadoras etc.).
(B) Existe um baixo ou médio grau de especialização dos recur-
sos humanos no nível local com a necessidade de atração de 
mão de obra qualificada externa ao conglomerado.
(C) Não se encontram presentes em ramos industriais de maior 
conteúdo tecnológico.
(D) Existe uma empresa maior que exerce a liderança sobre as 
demais, que são menores e dependem desta para obter inova-
ções tecnológicas e organizacionais.
(E) Existe uma diversificação da produção no interior das em-
presas que favorece o desenvolvimento de capacitações expor-
tadoras.

2. INSTITUTO AOCP - 2023
A teoria geral da administração é fundamental para o 

entendimento da evolução do pensamento administrati-
vo. Em relação a esse assunto, assinale a alternativa

correta.
(A) A teoria das relações humanas enfatiza as tarefas e seu en-
foque principal tem relação com a liderança e a motivação.
(B) A teoria clássica da administração, de Fayol, define o ato 
de administrar como: prever, organizar, comandar e coordenar.
(C) A teoria das relações humanas destaca que o homem é mo-
tivado por estímulos salariais, ou seja, o homem econômico.
(D) Os princípios da administração científica de Taylor são os 
seguintes: planejamento, preparo, controle e execução.
(E) O modelo burocrático de organização tem como caracterís-
ticas a pessoalidade nas relações e a subjetividade do trabalho.

3. INSTITUTO AOCP - 2023
A respeito de Frederick Taylor e do primeiro período 

do taylorismo, assinale a alternativa correta.
(A) O taylorismo surgiu como uma abordagem que enfatizava 
a valorização das habilidades artesanais e a personalização de 
produtos.
(B) O taylorismo buscou otimizar a eficiência industrial através 
da análise científica dos processos de trabalho e da implemen-
tação de incentivos salariais.
(C) O primeiro período do taylorismo se concentrou principal-
mente na implementação de métodos de produção em massa, 
negligenciando a eficiência operacional.

(D) Frederick Taylor propôs a ideia de que os trabalhadores de-
veriam ser deixados por conta própria para definir os melhores 
métodos de trabalho.
(E) Taylor acreditava que a busca pela eficiência deveria ser al-
cançada apenas através da intuição dos trabalhadores, sem a 
necessidade de estudos detalhados.

4. INSTITUTO AOCP - 2021
A atualidade dos princípios de administração formula-

dos por Fayol há um século é ainda surpreendente. Assim, 
“promover nos subordinados a liberdade de propor, con-
ceber e executar” se refere a qual princípio de administra-
ção de Fayol?

(A) Ordem.
(B) Iniciativa.
(C) Equidade.
(D) Hierarquia.
(E) Autoridade e responsabilidade.

5. INSTITUTO AOCP - 2018
O método mais fundamental de canalizar a atividade 

dos indivíduos de uma empresa é a responsabilidade. As-
sinale a alternativa que apresenta uma definição de res-
ponsabilidade.

(A) É a obrigação coletiva de executar as tarefas designadas pe-
los superiores.
(B) É o compromisso pessoal de realizar um trabalho com o me-
lhor de sua capacidade.
(C) É uma lista de atividades específicas que devem ser execu-
tadas por qualquer pessoa.
(D) É a atribuição indiscriminada de atividades para que sejam 
executadas pelo departamento.
(E) É a atitude, o comportamento e os valores pessoais dos ocu-
pantes de cargos gerenciais.

6. INSTITUTO AOCP - 2013
De acordo com Fayol, a administração é uma atividade 

comum a todos os empreendimentos humanos (família, 
negócios, governo), exigindo uma teoria geral da adminis-
tração que pudesse ser ensinada. Assinale a alternativa 
que apresenta as atividades ou funções que Fayol criou e 
divulgou para as empresas.

(A) Técnica, comercial, financeira, segurança, contabilidade e 
administração.
(B) Planejamento, organização, comando, coordenação e con-
trole.
(C) Comercial, segurança, organização, administração, coorde-
nação, controle e produção.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA

106

(D) Comando, técnica, financeira, coordenação, planejamento 
e controle.
(E) Produção, compra, venda, proteção, registro, custos, esta-
tísticas, comando e controle.

7. INSTITUTO AOCP - 2016
A evolução da teoria da administração apresenta 

Taylor (1911), Fayol (1925) e Weber (1946) que estudaram 
as organizações sob as perspectivas, respectivamente, da 
análise do trabalho, dos controles e do contexto social.

Assinale a alternativa que apresenta uma abordagem 
semelhante entre esses três representantes da escola clás-
sica da administração.

(A) Como criar uma organização competitivamente vencedora 
em relação aos seus concorrentes.
(B) Como criar uma organização racionalmente capaz de operar 
ininterruptamente.
(C) Como criar uma organização que alcance os seus objetivos 
de forma eficiente.
(D) Como criar uma organização que supere suas falhas auto-
maticamente.
(E) Como criar uma organização que trabalhe de forma equi-
librada.

8. INSTITUTO AOCP - 2023
A teoria das necessidades de Maslow é assunto obri-

gatório nas aulas de TGA – Teoria Geral da Administração. 
Em relação a esse tema, é correto afirmar que

(A) a teoria de Maslow é dividida em 2 grupos, ou seja, neces-
sidades primárias e necessidades secundárias.
(B) as necessidades fisiológicas, de segurança e sociais fazem 
parte do grupo de necessidades primárias.
(C) a pirâmide de Maslow destaca a existência de dois fatores 
que orientam o comportamento das pessoas: higiênicos e mo-
tivacionais.
(D) na base da pirâmide de Maslow, estão as necessidades fi-
siológicas e, no topo, as necessidades de estima.
(E) os intervalos de descanso, conforto físico e estabilidade no 
emprego são formas de satisfação das necessidades fisiológi-
cas.

9. INSTITUTO AOCP - 2019
A abordagem comportamental das organizações foi 

influenciada por experiências pioneiras da teoria das re-
lações humanas. Assinale a alternativa que apresenta a 
abordagem comportamental a partir do entendimento da 
personalidade e dos condicionantes cognitivos dos indiví-
duos como determinantes do comportamento das organi-
zações.

(A) Teoria do comportamento organizacional.
(B) Teoria da anatomia das organizações.
(C) Teoria da fisiologia das organizações.
(D) Teoria das relações humanas.

10. A administração científica de Taylor introduziu di-
versos conceitos revolucionários para a época. Qual das 
alternativas abaixo não é um princípio da administração 
científica de Taylor?

(A) Planejamento
(B) Preparo
(C) Controle
(D) Execução
(E) Motivação

11. INSTITUTO AOCP - 2017
Assinale a alternativa que apresenta os principais cri-

térios de classificação dos tipos de planos organizacionais.
(A) Funcionalidade, produto ou serviço e geográfico ou terri-
torial.
(B) Por processo, por cliente, grau de concentração e tamanho.
(C) Ambiente interno, ambiente externo e formalização ou pa-
dronização.
(D) Diferenciação, estruturação, mecanicista ou orgânico e efi-
caz.
(E) Abrangência, horizonte temporal, especificidade e perma-
nência.

12. INSTITUTO AOCP - 2017
No contexto do planejamento estratégico governa-

mental, a metodologia de diagnóstico de situações pode 
ser entendida como

(A) uma visão comparativa entre o estado herdado e o estado 
necessário.
(B) a concepção de estratégias para as mudanças de contextos.
(C) a base para a definição das ações em um plano estratégico.
(D) um conjunto de táticas a implementar, demandando pes-
soas.
(E) a identificação e disponibilização dos meios necessários 
para a ação.

13. INSTITUTO AOCP - 2015
O planejamento estratégico de uma organização quer 

seja ela pública ou privada possui três elementos essen-
ciais para o processo de gestão. Quais são eles?

(A) Estratégico, tático e operacional.
(B) Tático, estratégico e emocional.
(C) Emocional, tático e relacional.
(D) Estratégico, comercial e emocional.
(E) Conceitual, estratégico e tático.

14. INSTITUTO AOCP - 2015
Assinale a alternativa que apresenta a ênfase para que 

o planejamento seja caracterizado como estratégico.
(A) Ênfase nos detalhes operacionais e departamentais da ges-
tão pública.
(B) Ênfase no aspecto de longo prazo dos objetivos e na análise 
global do cenário.
(C) Ênfase no aspecto interno das organizações e na análise de 
cada unidade de negócio.
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(D) Ênfase no aspecto de sustentabilidade e de responsabilida-
de social e ambiental.
(E) Ênfase na busca pela eficiência dos procedimentos da admi-
nistração pública.

15. INSTITUTO AOCP - 2022
A hierarquia e os graus variados de centralização po-

dem ser utilizados para controlar as relações intergrupais 
e, conforme a departamentalização funcional, possibilitar 
o uso da autoridade hierárquica para administrar proces-
sos de licitações e contratações entre os envolvidos, me-
diante

(A) a adoção de uma estrutura indiferenciada simples.
(B) a flexibilidade da amplitude gerencial indireta.
(C) a ampliação do âmbito da supervisão direta.
(D) a agregação dos grupos em uma mesma gerência.
(E) a composição de comitês de resolução de conflitos.

16. INSTITUTO AOCP - 2022
Assinale a alternativa que destaca três componentes 

da estrutura organizacional.
(A) Sistema de responsabilidades, sistema de autoridades e sis-
temas de comunicações.
(B) Sistema de responsabilidades, sistema de formalidades e 
sistemas de fluxos de trabalho.
(C) Sistema de processos, sistema de autoridades e sistemas de 
cargos e salários.
(D) Sistema de inovações, sistema de autoridades e sistemas 
de processos.
(E) Sistema de responsabilidades, sistema de trabalhos e siste-
mas de comunicações.

17. INSTITUTO AOCP - 2022
A autoridade é a probabilidade de haver obediência 

dentro de um grupo determinado, havendo três tipos pu-
ros de autoridade legítima.

Assinale o tipo de autoridade legítima que se baseia 
nas qualidades admiradas pelos seguidores.

(A) Autoridade legal.
(B) Autoridade racional.
(C) Autoridade carismática.
(D) Autoridade tradicional.
(E) Autoridade geracional.

18. INSTITUTO AOCP - 2021
Assinale a alternativa que apresenta os tipos de estru-

tura organizacional que toda empresa possui e que, res-
pectivamente, uma estrutura localiza as pessoas e suas 
relações e a outra estrutura localiza autoridades e respon-
sabilidades.

(A) Estrutura hierárquica pessoal e estrutura das necessidades 
pessoais e grupais.
(B) Estrutura informal da organização e estrutura formal da or-
ganização.

(C) Estrutura funcional da organização e estrutura segmentada 
do trabalho.
(D) Estrutura por processo da organização e estrutura por pro-
jeto da organização.
(E) Estrutura hierárquica impessoal e estrutura organizada da 
organização.

19. INSTITUTO AOCP - 2019
O conceito de organograma já existe há séculos. Con-

tudo o uso do organograma nas empresas nasce, em gran-
de parte, a partir da Revolução Industrial, sendo útil no 
entendimento de como a empresa funciona.

Em relação ao organograma, é correto afirmar que
(A) demonstra a hierarquia em uma empresa, os cargos exis-
tentes e como se agrupam.
(B) estabelece os princípios éticos e o planejamento da orga-
nização.
(C) demonstra qual visão de futuro a organização pretende al-
cançar.
(D) é a razão pela qual a organização existe, definindo seu foco 
de atuação.
(E) apresenta a forma como a organização deve se portar no 
mercado em que está inserida, fazendo com que seja reconhe-
cida.

20. INSTITUTO AOCP - 2019
Na organização do trabalho, há três princípios básicos 

que proporcionam vantagens em sua aplicação. São eles:
(A) Objetivo – Delegação – Supervisão.
(B) Objetivo – Supervisão – Acessória.
(C) Objetivo – Departamentalização – Coordenação.
(D) Objetivo – Autoridade – Subordinação.

21. INSTITUTO AOCP - 2018
A departamentalização faz parte do processo de or-

ganizar. Assinale a alternativa que apresenta o critério de 
departamentalização que agrupa em um mesmo órgão to-
das as atividades diretamente relacionadas a determinado 
produto, independente da sua natureza ou especialidade.

(A) Departamentalização por especialidade.
(B) Departamentalização por produto.
(C) Departamentalização por cliente.
(D) Departamentalização por processo.
(E) Departamentalização por volume.

22. INSTITUTO AOCP - 2018
Assinale a alternativa que apresenta o instrumento 

utilizado no desenho da estrutura organizacional que des-
creve a linha de subordinação, o conjunto de atribuições 
inerentes a funções administrativas e os níveis de alçada 
decisória de cada unidade organizacional da empresa.

(A) Fluxograma.
(B) Organograma.
(C) Funcionograma.


